
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.857 - SP (2011/0012409-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MONTE APRAZÍVEL 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BRUNETTI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 
AÇÃO REVISIONAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM RESOLUÇÃO DA ANEEL. ANÁLISE DE 
NORMAS CONTIDAS EM RESOLUÇÃO. INVIABILIDADE. 
1. Preliminarmente, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a 
examinar, mesmo com fins de prequestionamento, todas as teses levantadas pelo 
jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Quanto à aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, esta Corte já se 
pronunciou no sentido de que, para se enquadrar no conceito de consumidor, se 
aplica a Teoria Finalista, de forma mitigada, quando a parte contratante de serviço 
público é pessoa jurídica de direito público e se demonstra a sua vulnerabilidade no 
caso concreto. No caso dos autos, pretende-se revisar contrato firmado entre 
Município e concessionária de energia elétrica, sob o fundamento de haver excesso 
de cobrança de serviço fornecido a título de iluminação pública à cidade. Aqui, o 
Município não é, propriamente, o destinatário final do serviço. Entretanto, o acórdão 
recorrido não se manifestou a respeito de qualquer vulnerabilidade do ente público, 
razão pela qual a análise referente a tal questão demandaria o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Descabida a pretensão de análise a dispositivos da Resolução da ANEEL, na 
medida em que o recurso especial não se presta para uniformizar a interpretação de 
normas não contidas em leis federais.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
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Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.857 - SP (2011/0012409-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MONTE APRAZÍVEL 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BRUNETTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Companhia Paulista de Força e Luz CPFL 

com fundamento nas alíneas "a" e "c", do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 168 e-STJ):  

AÇÃO REVISIONAL - CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - Constatação, pela perícia técnica 
judicial, de cobrança abusiva - Relação de consumo caracterizada, vez que os 
serviços oferecidos pela ré são típicos de consumo - Cobrança de serviço oferecido 
pela ré, a sofrer incidência do art. 60 da Resolução 456/2000 do ANEEL, de modo 
que constatado o consumo real, o que justifica a devolução dos valores pagos a maior 
- Prazo prescricional de dez anos ( art. 177 do Código Civil de 1916 e 2028 do 
Código Civil em vigor) - Parcial procedência da ação que era de rigor - Recurso 
provido.

Embargos de declaração opostos, foram rejeitados nos termos das fls. 194/201.

A parte recorrente aponta, além do dissídio jurisprudencial, violação ao art. 535, I e II, 

do CPC, em que alega omissão do Tribunal a quo quanto a ponto essencial para o deslinde da 

controvérsia. No mérito, sustenta violação ao art. 2º da Lei n. 8.078/90, em razão do recorrido 

não se inserir no conceito de consumidor. E, por fim, ofensa aos arts. 25, 32, I, 59, 60 e 61 da 

Resolução n. 456/2000 da ANEEL, ao argumento de que não aferiu enriquecimento ilícito em 

relação as lâmpadas queimadas e quebradas, nem com a substituição de lâmpadas de vapor de 

mercúrio por de sódio.

Contrarrazões apresentadas às fls. 258/262 (e-STJ).
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Juízo negativo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte por meio de agravo 

provido.

É o relatório. 
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caso concreto. No caso dos autos, pretende-se revisar contrato firmado entre 
Município e concessionária de energia elétrica, sob o fundamento de haver excesso 
de cobrança de serviço fornecido a título de iluminação pública à cidade. Aqui, o 
Município não é, propriamente, o destinatário final do serviço. Entretanto, o acórdão 
recorrido não se manifestou a respeito de qualquer vulnerabilidade do ente público, 
razão pela qual a análise referente a tal questão demandaria o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Descabida a pretensão de análise a dispositivos da Resolução da ANEEL, na 
medida em que o recurso especial não se presta para uniformizar a interpretação de 
normas não contidas em leis federais.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se, na origem, de ação revisional ajuizada pelo Município recorrido contra a Concessionária 

de energia elétrica, ora recorrente, em razão de supostos abusos - ausência de medição de 

consumo, inexistência de informação de critérios utilizados para a cobrança, etc.- cometidos no 

fornecimento de iluminação pública.

Preliminarmente, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a 

examinar, mesmo com fins de prequestionamento, todas as teses levantadas pelo jurisdicionado 

Documento: 1305971 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2014 Página  5 de 4



 
 

 
durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 

coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. 

Isso não caracteriza ofensa ao art. 535, do CPC. Nesse sentido, veja-se:

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL [...] EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - REJEIÇÃO - ALEGADA AFRONTA AO ART. 535 E 280, 281 
E 282 DO CTB - INOCORRÊNCIA [...] RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE, MAS IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem solveu a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, 
apenas não adotando a tese dos  recorrentes, razão pela qual fica afastada a 
afronta ao art. 535 do CPC. [...] (REsp 993.554/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJU 30.5.2008)

Quanto à aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, esta Corte já se 

pronunciou no sentido de que, para se enquadrar no conceito de consumidor, se aplica a Teoria 

Finalista, de forma mitigada, quando a parte contratante de serviço público é pessoa jurídica de 

direito público e se demonstra a sua vulnerabilidade no caso concreto. 

Ou seja, um Município, em regra, não pode requerer o tratamento privilegiado previsto 

no CDC, salvo quando a vulnerabilidade do caso concreto é manifesta, permitindo a mitigação da 

teoria finalista. É o caso, por exemplo, do corte de energia elétrica de escolas e hospitais por 

inadimplência do Município.

A propósito, confira-se:

ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO REVISIONAL AJUIZADA POR MUNICÍPIO 
PERANTE COMARCA QUE O JURISDICIONA. RELAÇÃO DE CONSUMO 
NÃO-CARACTERIZADA. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. ART. 100, IV, 
DO CPC. REJEIÇÃO. 
1. Para se enquadrar o Município no art. 2º do CDC, deve-se mitigar o conceito 
finalista de consumidor nos casos de vulnerabilidade, tal como ocorre com as 
pessoas jurídicas de direito privado. 
2. Pretende-se revisar o critério de quantificação da energia fornecida a título de 
iluminação pública à cidade. Aqui, o Município não é, propriamente, o destinatário 
final do serviço, bem como não se extrai do acórdão recorrido uma situação de 
vulnerabilidade por parte do ente público. 
3. A ação revisional deve, portanto, ser ajuizada no foro do domicílio da réu (art. 
100, IV, "a", do CPC). 
4. Recurso especial provido. (REsp 913711/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/09/2008)

No caso dos autos, o Município não é, propriamente, o destinatário final do serviço. 
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Entretanto, o acórdão recorrido não se manifestou a respeito de qualquer vulnerabilidade do ente 

público, razão pela qual a análise referente a tal questão demandaria o revolvimento do suporte 

fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

De outro lado, a celeuma discutida nos autos reside na análise de alguns dispositivos da 

Resolução n. 456/2000, precisamente o art. 60. Dessa forma, afigura-se a inviabilidade de, na via 

especial, analisar ofensa a tal dispositivo, na medida em que o recurso especial não se presta para 

uniformizar a interpretação de normas não contidas em leis federais. A propósito, confira-se a 

seguir:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. RESOLUÇÃO DA ANATEL. 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA.
1. O conceito de lei federal para efeito de admissibilidade do recurso especial, à 
luz da hodierna jurisprudência do STJ, compreende regras de  caráter geral e 
abstrato, produzidas por órgão da União com base em competência derivada da 
própria Constituição, como o são as leis (complementares, ordinárias, delegadas) 
e as medidas provisórias, bem assim os decretos autônomos e regulamentares 
expedidos pelo Presidente da República (Resp 663.562, 2ª Turma, DJ de 
07.11.05). Não se incluem nesse conceito os atos normativos secundários 
produzidos por autoridades administrativas, tais como resoluções, circulares e 
portarias (Resp 88.396, 4ª Turma, DJ de 13.08.96; AgRg no Ag 573.274, 2ª 
Turma, DJ de 21.02.05), instruções normativas (Resp 352.963, 2ª Turma, DJ de 
18.04.05), atos declaratórios da SRF (Resp 784.378, 1ª Turma,DJ de 05.12.05), 
ou provimentos da OAB (AgRg no Ag 21.337, 1ª Turma, DJ de 03.08.92).
2. In casu, a controvérsia posta nos autos funda-se na interpretação dos arts. 41 e 
63 da Resolução n.º 85/98, da Anatel , no que se refere ao dever da 
concessionária de fornecer informações referentes a débitos pretéritos de forma 
gratuita.
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 958.207/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux,  DJe 3.12.2010)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. REQUISITO DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA NÃO 
DEMONSTRADO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. O aresto recorrido não está eivado de omissão nem de contradição, pois 
resolveu a matéria de direito valendo-se de elementos que julgou aplicáveis e 
suficientes para a solução da lide. Com efeito, o Tribunal de origem apreciou e 
decidiu a matéria submetida a julgamento. O argumento expendido pela 
recorrente, de que houve omissão e contradição no julgado demonstra, na 
verdade, mero inconformismo em relação aos fundamentos da decisão.
[...]
6. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
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(REsp 962.366/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 9.11.2009)

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa parte, NEGO-LHE 

PROVIMENTO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0012409-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.297.857 / SP

Números Origem:  200400000922          72692543  991080542269          99108054226950003

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MONTE APRAZÍVEL
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BRUNETTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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